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ANÁLISE 
DA OCC 

Benefício fiscal à interioridade 
ELSA MARVANEJO DA COSTA 

Consultora da Ordem dos 
Contabilistas Certificados 

comunicacaotocc.pt 

N wnaalturaemqueestãoem curso os 
preparativos de entrega das declara-,  
ções fiscais referentes aoanode 2017, 
importa relembrar o benefício fiscal 
à instalação de empresas no interior 
do país - artigo 41.°B do Estatuto dos 
Beneficios Fiscais (EBF). Este be-
neficio, que havia sido revogado em 
2012, foi reintroduzido na nossa le-
gislação fiscal pela Lei do Orçamen-
to do Estado para 2017. 

Pretende-se com este beneficio 
contribuir para a dinamização e o 
desenvolvimento das zonas do in-
terior do país, sendo que na defini-
ção das áreas beneficiárias foram 
considerados diversos critérios, tais 
como a emigração e o envelheci-
mento, a atividade económica e o 
emprego, o empreendedorismo e a 
infraestruturação do território. 

Será aplicável uma taxa de IRC  

de 12,5% aos primeiros 15.000 eu-
ros de matéria coletável, às PME 
que exerçam, diretamente e a títu-
lo principal, uma atividade econó-
mica de natureza agrícola, comer-
cial, industrial ou de prestação de 
serviços em territórios do interior. 

Considerando que, atualmente, 
a taxa de IRC é de 17% (aplicável 
aos primeiros 15.000 euros de ma-
téria côletável no caso das PME), o 
valor máximo do beneficio será de 
675 euros [(17%-12,5%) x 15.000 
euros] na mesma categoriadeenti-
dades. 

As entidades beneficiárias são as 
micro, pequenas ou médias empre-
sas nos termos previstos no Decre-
to-lei n.° 372/2007,de 6de movem-
bm. De acordo com este diploma, a 
categoria das PME éconstituída por 
empresas que empregam menos de  

250 pesso e cujovolume de negó-
cios anual não excede 50 milhões de 
euros ou cujo balanço total• anual 
não supera 43 milhões de euros. 

Estas entidades terão de exer-
cer a título principal uma atividade 
de natureza agrícola, comercial, in-
dustrial ou de prestação de serviços. 

As entidades em questão terão 
de exercera sua atividade e ter adi- 

Será aplicável 
uma taxa de IRC 

de 12,5% aos 
primeiros 15.000 
euros de matéria 

coletável. 

reçãoefetiva (não apenas a sede) lo-
calizada nas áreas identificadas, 
sendo que não poderão existirsalá-
rios em atraso. 

Adeterminaçãodo lucro tributá-
vel terá de ser efetuada com recurso 
a métodos diretos de avaliação ou no 
âmbitodo regimesimplificadodede-
terminação da matéria coletável. 

Estas entidades rião poderão ter 
resultado decisão efetuada nos dois 
anos anteriores à utilização do be-
neficio. 

As áreas territoriais beneficiá-
rias são as que constam no anexo à 
Portaria n.° 208/2017, de 13 de ju-
lho, que abrangem 165 municípios 
e 73 freguesias. 

Este beneficio fiscal não é cu-
mulável com outros beneficios fis-
cais de idêntica natureza, e fica su- • 
jeito às regras europeias aplicáveis 
em matéria de auxílios de minimis. 

Caso prático 
A sociedade Alfa, Lda., na cate-

goria de PME, comsede em Valhais 
e que aí exerce uma atividade co-
mercial, apurou, em 2017, uma ma-
téria coletável de 20.000 euros. 

Reunidas as condições para uti-
lização do beneficio fiscal à interio-
ridade, a coleta apurada por esta en-
tidadeseráde 2.925 euros,sendore-
sultado de [(15.000 euros x 12,5%) 
+ (5.000 euros x21%)]. (Uma outra 
PME,com a mesma matéria coletá-
vel, mas que não se encontre numa 
zona beneficiária, apurará um IRC 
de 3.600 curas). 

No preenchimento da Modelo 
22 deverá indicar asua categoria de 
micro, pequena ou média entidade 
no quadro 03-A, assim como assi-
nalar o campo 245 do quadro 08.1 
(regimes de redução de taxa).A co-
leta apurada será inscrita no campo 
348 do quadro 10. 

Uma vez que este beneficio se 
encontra abrangido pelas regras eu-
ropeias de auxílios de minimis, ha-
verá lugar ao preenchimento do 
campo 904-C do quadro 09 do 
Anexo D à Modelo 22. ■ 
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